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 À SECRETARIA GERAL DAS COMISSÕES 

SETOR DE UTILIDADES PÚBLICAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA – PROCESSO DE 
RECONHECIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA 

 

A ASSOCIAÇÃO MANTENEDORA DA ESCOLA PASTOR JOSÉ EMÍLIO 

EMERENCIANO, entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no 

CNPJ sob o nº 04.980.486/0001-22, com sede na Rua Demóstenes Barreto, nº 

519, Bairro Colina II, Município de Monte Santo/BA, vem, por sua representante 

legal infra-assinada, respeitosamente apresentar esclarecimentos e 

documentos complementares em atendimento à exigência formulada por este 

Egrégio Setor de Comissões, nos termos a seguir articulados: 

 

I – DA CONSTITUIÇÃO DA ENTIDADE E DO ATO FUNDACIONAL 

A Escola Pastor José Emílio Emerenciano nasceu do anseio legítimo 

da comunidade de Monte Santo/BA por uma educação, voltada à inclusão social 

e à formação integral da criança e adolescente, de sorte que no dia 28 de 

novembro do ano 2000, os membros da comunidade, líderes locais e 

apoiadores reuniram-se na Igreja Metodista Livre da cidade, dando origem à 

entidade por meio da lavratura da Ata de Fundação e Eleição da primeira 

diretoria da entidade, conforme se depreende da leitura do documento abaixo: 
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Naquela oportunidade, foram aprovados os documentos 

fundamentais da instituição, entre eles o Projeto Pedagógico, a Proposta 

Curricular e o Estatuto Social originário, além da eleição democrática dos 

primeiros dirigentes. Essa ata, assinada em 07 de dezembro de 2000, representa 

o marco histórico e jurídico da fundação da associação mantenedora, 

revelando sua existência de fato, sua natureza comunitária e a plena ciência da 

sociedade local quanto aos seus objetivos educacionais. 

Registra por oportuno que a mencionada Ata de Fundação da 

presente entidade sem fins lucrativos foi registrada junto ao Cartório de Monte 

Santo/BA em 07 de fevereiro de 2001, sendo devida averbada pela autenticado 

Cartorária abaixo mencionada: 

 

Nesse ínterim, verifica-se que o referido documento foi devidamente 

registrado em cartório do 2º Ofício de Monte Santo/BA, que, desde então, a 

entidade atua ininterruptamente na promoção da educação em Monte Santo/BA. 

Essa atuação efetiva e legítima foi reconhecida pelo próprio Estado quando, em 

03 de abril de 2002, a entidade foi devidamente inscrita no CNPJ nº 

04.980.486/0001-22, passando a ter personalidade jurídica formal reconhecida 

pela Receita Federal e demais órgãos, senão vejamos a abaixo: 
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Portanto, não restam dúvidas que a entidade sem fins lucrativos 

em comento cumpriu integralmente a exigência em comento quanto à 

comprovação da fundação, constituição e registro da entidade, estando a 

associação plenamente habilitada para os fins de reconhecimento institucional e 

gozo dos direitos inerentes às entidades educacionais sem fins lucrativos. 

II – DO ESTATUTO SOCIAL E SUA EVOLUÇÃO 

O Estatuto Social atualmente apresentado, datado de 2019, 

representa a evolução normativa da entidade, atualizada em assembleia geral 

para atender aos requisitos legais contemporâneos, mantendo-se, contudo, 

íntegro o espírito fundacional da instituição. Ressalte-se que esse documento 

não inaugura a existência jurídica da associação, mas sim formaliza e 
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aprimora disposições já vigentes desde 2000, garantindo maior transparência 

administrativa, clareza nos objetivos institucionais e fortalecimento da 

governança. 

Como é de praxe nas organizações da sociedade civil, a revisão 

estatutária periódica visa assegurar a aderência às exigências legais, 

especialmente no tocante à celebração de convênios, recebimento de recursos 

públicos e prestação de contas, sem que isso represente qualquer ruptura com 

a essência da entidade como forma de buscar a conformidade legal e segurança 

jurídica da Escola em comento.  

Como demonstra o documento ora acostado, o Estatuto Social da 

entidade foi formalmente registrado em cartório no dia 17 de janeiro de 

2008, junto ao Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca 

de Monte Santo/BA, sob nº de ordem 845, lavrado no Livro A-3, às folhas 162 

a 164. Tal registro consolida, com respaldo jurídico pleno, as normas estatutárias 

que formalizaram a personalidade jurídica já previamente reconhecida pela 

Receita Federal em 2002, e estruturaram os fundamentos da associação 

conforme sua atuação de fato, já consolidada desde o ano 2000. 

Esse Estatuto de 2008 consagrou expressamente a natureza da 

entidade como associação civil sem fins lucrativos, com objetivos voltados à 

promoção da educação, da formação cidadã e da dignidade da criança e do 

adolescente, mantendo os mesmos propósitos fundacionais que originaram sua 

criação, senão vejamos abaixo: 
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Importa destacar que, com o avanço da legislação e das exigências 

normativas para entidades do terceiro setor, especialmente no que tange à 

captação de recursos públicos, prestação de contas, estrutura de governança e 

conformidade institucional, a entidade promoveu, de forma regular, a 

atualização de seu Estatuto Social no ano de 2019 é posterior a fundação 

da Escola, conforme se depreende da leitura do documento em anexo, senão 

vejamos abaixo: 

 

(...) 

 

(...) 
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(...) 

 

 

Ressalte-se que a atualização estatutária de 2019 não representa 

qualquer ruptura com o modelo anterior, tampouco configura novo ato 

constitutivo, mas sim o aprimoramento das normas internas, com vistas à 

modernização administrativa, ao reforço da transparência e à ampliação da 

capacidade de atuação da associação junto aos entes públicos, conforme 

previsto no artigo 59 do Código Civil. 
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Dessa forma, tanto o Estatuto de 2008, devidamente registrado em 

cartório, quanto o de 2019, versão atualizada e consolidada, guardam plena 

harmonia entre si e coesão com os propósitos institucionais da entidade 

desde sua origem, reafirmando sua regularidade jurídica e a continuidade da 

finalidade social desempenhada com zelo e responsabilidade há mais de duas 

décadas. 

III – DOS RECONHECIMENTOS OFICIAIS E DA FUNÇÃO SOCIAL EXERCIDA 

A trajetória da Associação Mantenedora da Escola Pastor José Emílio 

Emerenciano é marcada por um histórico consistente de regularidade, 

reconhecimento público e prestação de serviço educacional de alta relevância 

social. Esse reconhecimento se manifesta tanto na esfera municipal e estadual 

quanto no âmbito da administração federal educacional, o que evidencia sua 

reputação institucional consolidada e sua conformidade com os marcos legais 

que regem as entidades do terceiro setor voltadas à educação. 

No plano municipal, a entidade foi declarada de utilidade pública 

pela Câmara Municipal de Monte Santo/BA, por meio da Resolução Cameral 

nº 004/2003, publicada em 02 de outubro de 2003. Tal reconhecimento foi 

conferido após avaliação da relevância dos serviços prestados, da finalidade 

filantrópica da instituição e do seu impacto direto na formação de crianças e 

adolescentes do município, especialmente em áreas com maior índice de 

vulnerabilidade social, senão vejamos abaixo: 
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Em seguida, no plano estadual, a associação obteve o 

reconhecimento pela Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, através da 

promulgação da Lei Estadual nº 11.148, de 11 de agosto de 2008, a qual 

declarou a Escola Pastor José Emílio Emerenciano como entidade de utilidade 

pública estadual, conforme publicação em Diário Oficial, demonstrando o 

alinhamento da sua atuação com os critérios legais exigidos pelo Estado para tal 

qualificação, senão vejamos abaixo: 

 

Nesse diapasão, em âmbito federal, a instituição encontra-se 

devidamente cadastrada e reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), 

por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), estando vinculada ao Código INEP nº 29437032, como 

unidade de ensino autorizada a ofertar educação básica. Essa inscrição ativa no 

sistema do INEP/MEC reafirma sua condição de escola regularmente habilitada, 

com projeto pedagógico compatível com as diretrizes da LDB (Lei nº 9.394/1996) 

e em conformidade com os parâmetros oficiais de qualidade educacional, senão 

vejamos abaixo: 
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Importa ressaltar que tais reconhecimentos foram concedidos com 

base na estrutura fundacional original da entidade, na mesma sede física, 

sob a mesma natureza jurídica e com a mesma diretoria estatutária, sem 

que tenha havido qualquer alteração que desvirtue a finalidade social e 

educacional da instituição. 

Além da formalidade documental, a associação permanece 

plenamente ativa e operante, oferecendo ensino fundamental gratuito, com 

infraestrutura adequada, equipe técnica qualificada, gestão administrativa 

comprometida e forte inserção comunitária. Ao longo de mais de duas décadas 

de existência, a entidade tem cumprido, com responsabilidade e zelo, sua 

missão institucional de formar cidadãos, promover valores éticos e ampliar o 

acesso à educação em uma das regiões mais desafiadoras do semiárido baiano. 

Portanto, à luz dos reconhecimentos já outorgados e da atuação 

social efetiva, resta indiscutível o direito da entidade ao requerimento do título de 

utilidade pública estadual, como medida de justiça e de fortalecimento da sua 

capacidade de continuar servindo à coletividade com excelência. 

IV – DA REGULARIDADE FISCAL DA ENTIDADE  

Em ato contínuo, a presente entidade comprova de forma cabal a sua 

plena regularidade fiscal nas esferas federal, estadual e municipal, 

preenchendo requisito indispensável para o reconhecimento da utilidade 

pública, conforme exigido pelo ordenamento jurídico pátrio. 

No âmbito federal, a entidade apresenta Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 

pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

atestando a inexistência de pendências fiscais e previdenciárias, senão vejamos 

abaixo: 

Autenticar documento em https://albalegis.nopapercloud.com.br/homolog/autenticidade 
com o identificador 340035003100360037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



 

 @doriaedoria 

(79) 9.9983-8024 / (79) 9.9976-4963 / (79) 9.9892-7212 

(79) 3025-0279 

 

No mesmo sentido, no âmbito estadual, está acostada aos autos 

Certidão Negativa de Débitos da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, 

evidenciando que não existem débitos fiscais inscritos ou não inscritos em dívida 

ativa junto ao fisco estadual, senão vejamos abaixo: 
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No tocante à regularidade fiscal municipal, a Associação apresenta 

Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa do Município de 

Monte Santo/BA, confirmando a adimplência da instituição com as obrigações 

tributárias locais, em consonância com o Código Tributário Municipal e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, senão vejamos abaixo: 

 

Nesse viés, também ressalta que a pessoa jurídica em comento 

possui perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 

da Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica 

Federal, a qual demonstra que a entidade não possui pendências relativas às 

contribuições fundiárias de seus empregados, senão vejamos abaixo: 
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Outrossim, como reflexo da regularidade sanitária e do funcionamento 

da instituição em conformidade com as normas de vigilância e saúde pública, foi 

emitido o Alvará Sanitário atualizado, documento indispensável para o 

exercício de suas atividades educacionais, senão vejamos abaixo: 

 

Nesse diapasão, ressalta que todos os documentos anexos se 

encontram válidos, atualizados e foram emitidos pelos respectivos órgãos 

competentes, demonstrando de maneira incontestável que a Associação 

encontra-se em perfeita conformidade com os preceitos legais e 

administrativos, não havendo qualquer óbice fiscal, trabalhista ou sanitário 

que desabone sua atuação. 

Frisa que a parte solicitante demonstrou robusta comprovação 

documental da regularidade fiscal reforça o caráter idôneo e transparente da 

entidade, que atua de forma contínua e comprometida com a legalidade, a ética 

e a promoção da cidadania por meio da educação, preenchendo com folga os 

critérios legais exigidos para a obtenção do reconhecimento da utilidade pública. 
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V - DO PEDIDO 

Diante do conjunto probatório robusto e da linha histórica 

devidamente comprovada por documentos registrados em cartório, 

reconhecimentos oficiais e cadastramento junto ao sistema nacional de ensino, 

requer a Associação Mantenedora da Escola Pastor José Emílio Emerenciano: 

a) O acolhimento integral dos documentos e esclarecimentos ora 

apresentados, com o reconhecimento da regularidade da ATA de 

fundação da entidade, formalizada desde 2000 e com estatuto registrado 

em cartório o ano de 2008; 

b) O reconhecimento da regularidade e continuidade institucional da 

entidade, cujos objetivos sociais e composição administrativa 

permanecem inalterados desde sua fundação; 

c) O deferimento do pedido do título de utilidade pública estadual, com 

fundamento: 

• na Resolução Cameral nº 004/2003, que reconheceu a entidade como 

de utilidade pública municipal; 

• na Lei Estadual nº 11.148/2008, que declarou a entidade de utilidade 

pública estadual; 

• no Estatuto registrado em 17/01/2008, conforme matrícula no Cartório 

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Monte Santo/BA; 

• no Cadastro ativo junto ao INEP/MEC, sob o código nº 29437032, como 

escola reconhecida no sistema nacional de ensino; 

• Documentos de regularidade fiscal acostadas. 

Por fim, requer que todos os efeitos legais decorrentes do título de utilidade 

pública estadual sejam assegurados à entidade, inclusive para fins de 

habilitação a parcerias, convênios, emendas parlamentares e outros 

instrumentos legais de apoio à sua atuação social e educacional. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Monte Santo/BA, 04 de dezembro de 2025 
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ASSOCIAÇÃO MANTENEDORA DA ESCOLA PASTOR JOSÉ EMÍLIO 
EMERENCIANO 
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